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     Advogado : José Gouveia Lima Neto

AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  SEGUIMENTO  NEGADO  AO
RECURSO.  CONCURSO  PÚBLICO.  CANDIDATO
ELIMINADO.  PLEITO  DE  CONTINUAÇÃO  NO
CERTAME.  DEFERIMENTO  DA  MEDIDA.
IRRESIGNAÇÃO.  ITEM  DO  EDITAL.
INTERPRETAÇÃO  DA  EXPRESSÃO  “E/OU”
DUBIEDADE.  ERRO  MATERIAL.  ANULAÇÃO
PELO  PODER  JUDICIÁRIO.  POSSIBILIDADE.
PRECEDENTES.  MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO
ATACADA. DESPROVIMENTO DO AGRAVO.

-  Em se  tratando  de  enunciado  dúbio,  a  qual  está
revestida de flagrante erro material, cabível a atuação
do  Judiciário,  mesmo  em  respeito  ao  princípio  da
separação  dos  poderes,  mantendo  a  decisão  que
determinou  o  prosseguimento  do  candidato  no
concurso.
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- Sendo o Edital a lei interna do concurso e, como tal,
aquela  que  obriga  candidatos  a  seguirem  seus
ditames, é fundamental que a Administração Pública
atue de boa-fé,  diante das informações divulgadas,
não  podendo  ser  penalizado  o  candidato  por  erro
provocado. 

- Quando os argumentos recursais do agravo interno
se  mostram insuficientes,  é  de  rigor  a  manutenção
dos  termos  do  decisório  monocrático  exarado  pelo
relator.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, negar provimento ao recurso.

Klausloy Viana Oliveira ajuizou, perante a 5ª Vara
da Comarca de Guarabira, Ação Declaratória c/c Obrigação de Fazer, com Pedido de
Antecipação dos Efeitos  da  Tutela  Jurisdicional  pelo  Rito  Sumário,  em face do
Estado da Paraíba, visando, em sede de liminar, a declaração de dubiedade do item
5.6 do edital do certame e como consequência, considerá-lo aprovado na primeira
etapa, possibilitando à realização das etapas subsequentes do concurso para o Curso
de Formação de Soldados da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar do
Estado da Paraíba. 

O feito tomou curso regular e a Juíza a quo, fls. 58/60,
deferiu a tutela antecipada requerida, consignando os seguintes termos:

Pelo  exposto,  defiro  o  pedido,  parcialmente,  de
tutela  antecipada  a  fim  de  que  os  promovidos
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possibilitem  os  meios  necessários  à  realização  das
etapas  subsequentes  do  concurso  pela  parte
promovente, sob pena de multa diária no valor de R$
1.000,00 (Hum mil reais) até o limite de R$ 20.000,00
(vinte mil reais).

Inconformado,  o  Estado  da  Paraíba interpôs  o
presente  AGRAVO,  aduzindo  a  impropriedade  da  decisão,  argumentando,  para
tanto, que “o item 5.6 do edital é claro no sentido de determinar que será eliminado
do certame o candidato que não obter o mínimo de 40% do total de pontos atribuídos
a cada prova e/ou 50% do total de pontos atribuídos ao conjunto de todas as provas”,
fls.  04/05.  Desta  forma,  argumenta,  não  tendo  o  candidato/agravado  atingido  a
pontuação  mínima  de  40%  na  prova  de  conhecimento  (raciocínio  lógico),  a  sua
eliminação no certame é medida cogente, motivo pelo qual deve ser atribuído efeito
suspensivo a decisão originária, com posterior provimento do agravo. 

O pleito liminar foi indeferido,  fls. 67/71.

Informações pelo Juiz da causa, fl. 76.

Contrarrazões  pela  parte  agravada,  apenas
pugnando pela manutenção da decisão a quo, fls. 78/84.

A  Procuradoria de Justiça, através da  Dra. Vanina
Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, não se manifestou quanto ao mérito, fls. 90/93.

O recurso teve seu seguimento negado, em decisão
assim ementada, fls. 95/102: 

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO
DECLARATÓRIA  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.
CONCURSO  PÚBLICO.  CANDIDATO
ELIMINADO.  PLEITO  DE  CONTINUAÇÃO  NO
CERTAME.  DEFERIMENTO  DA  MEDIDA.
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IRRESIGNAÇÃO.  ITEM  DO  EDITAL.
INTERPRETAÇÃO  DA  EXPRESSÃO  “E/OU”
DUBIEDADE.  ERRO  MATERIAL.  ANULAÇÃO
PELO  PODER  JUDICIÁRIO.  POSSIBILIDADE.
PRECEDENTES.  MANUTENÇÃO DA DECISÃO  A
QUO.  INTELIGÊNCIA DO  ART.  557,  CAPUT,  DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  SEGUIMENTO
NEGADO. 
- Não cabe ao Poder Judiciário reapreciar os critérios
adotados  pela  Administração  para  a  correção  das
provas  de  concurso  público,  restringindo-se  tão
somente à legalidade deste.
-  Em se  tratando  de  enunciado  dúbio,  a  qual  está
revestida de flagrante erro material, cabível a atuação
do  Judiciário,  mesmo  em  respeito  ao  princípio  da
separação  dos  poderes,  mantendo  a  decisão  que
determinou  o  prosseguimento  do  candidato  no
concurso.
- Sendo o Edital a lei interna do concurso e, como tal,
aquela  que  obriga  candidatos  a  seguirem  seus
ditames, é fundamental que a Administração Pública
atue de boa-fé,  diante das informações divulgadas,
não  podendo  ser  penalizado  o  candidato  por  erro
provocado. 
- À Administração cabe estabelecer, de forma clara e
precisa, as regras do concurso público. 
-  De acordo com o art.  557, do Código de Processo
Civil,  o  relator  negará  seguimento,  por  meio  de
decisão monocrática, a recurso que  manifestamente
contrarie  Jurisprudência  remansosa  nas  Cortes
Superiores  de  Justiça  e  no  respectivo  Tribunal  de
Justiça.  

Novamente  irresignado,  o Estado  da  Paraíba
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ofereceu  o  presente  AGRAVO  INTERNO,  repisando  os  argumentos  iniciais  e
discorrendo acerca da violação ao princípio da vinculação ao Edital  do Concurso
Público, que, no seu dizer, ocorreu, fls. 107/114.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Pretende o  Estado da Paraíba, por meio do  Agravo
de  Instrumento em  tela,  manter  afastado  do  certame  o  candidato,  ora
autor/agravado, que não obteve o  mínimo de 40% (quarenta por cento) do total de
pontos atribuídos a cada prova. Explica para tanto, que “o item 5.6 do edital é claro
no sentido de determinar que será eliminado do certame o candidato que não obter o
mínimo de 40% do total de pontos atribuídos a cada prova e/ou 50% do total de
pontos atribuídos ao conjunto de todas as provas”,  fls.  04/05. Com o seguimento
negado ao recurso, interpôs o presente Agravo Interno, buscando, com os mesmos
argumentos, reconsiderar a decisão.

Sem razão, contudo, o agravante.

O ponto central da insurgência, que ora se rediscute,
toca  o  enunciado  5.6,  constante  no  Edital  que rege  o  certame,  dispondo:  “estará
eliminado dese concurso o candidato que não obtiver o mínimo de 40% (quarenta
por cento) do total de pontos atribuídos a cada prova de conhecimentos e/ou não
obtiver o mínimo de 50% (cinquenta por cento) do total de pontos atribuídos ao
conjunto de todas as provas”.

Na hipótese, o candidato, embora tenha atingido o
mínimo de 50% (cinquenta por cento) do total de pontos atribuídos ao conjunto de
todas  as  provas,  não  logrou  obter  40% (quarenta  por  cento)  em cada  prova,  daí
porque, restou eliminado.

A dubiedade  do  item  é  evidente.  Isso  porque  o
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“e/ou”  explicitado  dá  margem a  duas  interpretações.  A primeira  delas  mostra  a
necessidade de se atingir 40% (quarenta por cento) em cada prova e 50% no total. Já a
segunda, diz que apenas a obtenção dos 50% inicialmente exigidos, como se deu no
caso presente, se presta a aprovar o candidato nesta fase do concurso. 

Tanto  é  assim,  que esta  Corte  de  Justiça,  julgando
situação idêntica,  já  firmou entendimento de que “a expressão 'e/ou'  tem função
disjuntiva,  isto  é,  separam  as  duas  orações,  emprestando-lhes  independência  e
validade individual”. 

Para  tanto,  restou  consolidado  que  “aplicando-se
essa regra ao que posto no item 5.6 do Edital,  chega-se à conclusão de que serão
aprovados os candidatos que atingirem, no mínimo, 40% (quarenta por cento) em
cada prova de conhecimento, sem necessidade de acertar 50% do total de questões.
Da mesma forma, serão aprovados os que acertarem, no mínimo, 50% (cinquenta por
cento) de toda a prova, embora não tenham conseguido o êxito em 40% (quarenta
por cento) em cada prova de conhecimento.”. Referida decisão, cuja relatoria coube
ao Juiz convocado Miguel de Britto Lyra Filho, em substituição à Desa. Maria das
Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira, restou assim, ementada:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  EXCLUSÃO  DE
CANDIDATO  DE  CONCURSO  PÚBLICO
INTERPRETAÇÃO  DA  EXPRESSÃO  “E/OU”
INSERTA  EM  ITEM  EDITALÍCIO.  FUNÇÃO
DISJUNTIVA.  EXEGESE  CORRETA  DADA  PELA
DECISÃO  VERGASTADA.  RECURSO
MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE.
1.  Segundo  o  item 5.6  do  Edital,  estará  eliminado
deste  concurso  o  candidato  que  não  obtiver  o
mínimo  de  40%  (quarenta  por  cento)  do  total  de
pontos  atribuídos  a  cada  prova  de  conhecimentos
e/ou não obtiver  o  mínimo de 50% (cinquenta por
cento) do total de pontos atribuídos ao conjunto de
todas as provas, conforme o quadro do item 5.1.

Agravo Interno no Agravo de Instrumento nº 0000930-05.2015.815.0000 6



2.  A expressão 'e/ou'  tem função disjuntiva,  isto  é,
separam  as  duas  orações,  emprestando-lhes
independência e validade individual.
3.  Aplicando-se essa regra ao que posto no item 5.6
do  Edital,  chega-se  à  conclusão  de  que  serão
aprovados os candidatos que atingirem, no mínimo,
40%  (quarenta  por  cento)  em  cada  prova  de
conhecimento,  sem  necessidade  de  acetar  50%  do
total de questões. Da mesma forma, serão aprovados
os  que acertarem,  no  mínimo,  50% (cinquenta  por
cento)  de  toda  a  prova,  embora  não  tenham
conseguido o êxito em 40% (quarenta por cento) em
cada prova de conhecimento.
4.  Recurso  ao  qual  se  nega  seguimento.  (AI  nº
0000405-23.2015.815.0000, pub. em 03/02/20015).

Em  igual  sentido,  decisão  cuja  relatoria  coube  ao
Desembargador Abraham Lincoln da Cunha Ramos:

ADMINISTRATIVO– Agravo de instrumento – Ação
de  obrigação  de  fazer  com  tutela  antecipada  –
Concurso  público  –  Candidato  eliminado  na
primeira  etapa  do  certame  –  Exame  intelectual  -
Pretensão à participação nas demais etapas – Medida
de  urgência  deferida  –  Irresignação  -  Alegação  de
ofensa às regras do edital do certame – Inocorrência
– Candidato que obteve pontuação mínima exigida
para fins de aprovação na primeira fase – Princípio
da  vinculação  ao  edital  –   Presença  dos  requisitos
legais  para  concessão  do  pedido  liminar  -
Manutenção da decisão – Desprovimento.
-  Para  a  concessão  da  tutela  antecipada  faz-se
necessário  a  presença  dos  requisitos  legais
esculpidos no art.  273 do CPC. Assim, preenchidos
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esses  requisitos,  é  de  ser  concedida  a  medida
antecipatória.
 -  Como  é  cediço,  o  edital  erige-se  como  a  lei
disciplinadora do certame público, sendo referência
para  apreciação  das  regras  e  preceitos  a  ele
aplicáveis. Partindo de tal premissa, tenho que com
acerto decidiu o magistrado de base. É que, e m um
juízo  de  cognição  sumária,  único  cabível  neste
momento processual, parece-me que o item
5.6 do edital regente do concurso dá margem a uma
dupla  interpretação,  garantindo  ao  agravado  o
direito de participar das demais etapas do certame.
- Ao se interpretar o dispositivo editalício regente da
espécie, há duas conclusões possíveis:  “de que serão
aprovados os candidatos que atingirem, no mínimo,
40%  (quarenta  por  cento)  em  cada  prova  de
conhecimento,  sem  necessidade  do  total  de
questões”; ou “serão aprovados os que acertarem, no
mínimo, 50% (cinquenta por cento) de toda aprova,
embora  não  tenham  conseguido  o  êxito  em  40%
(quarenta  por  cento)  em  cada  prova  de
conhecimento”.
-  Ante  a  segunda  interpretação,  a  eliminação  do
candidato, ao menos neste momento processual, não
parece  ser  a  solução  jurídica  mais  adequada.  A
interpretação mais coerente e prudente é a que leva a
conclusão  de  que  o  agravado  restou  aprovado  na
primeira  etapa  do  certame,  possuindo  direito  a
participar  das  fases  seguintes,  a  fim  de  não  lhe
causar desnecessário prejuízo.
-  Não  vislumbro,  outrossim,  qualquer  lesão
irremediável  decorrente  do  deferimento  da  tutela
cautelar, ao ponto de necessitar de imediato reparo.
Ao  revés,  o  prejuízo  para  o  ora  agravado,  se
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suspensos  os  efeitos  da  decisão  “a  quo”,  é  por
demais gravoso, haja vista que estará ele privado de
participar das demais etapas do concurso.
-  A  moderna  jurisprudência,  com  os  olhos  na
efetividade e na instrumentalidade do processo, tem
admitido, em caráter excepcional, medidas liminares
de  caráter  satisfativo  desde  que  coexistam  os
pressupostos do fumus boni iuris e do periculum in
mora  e  sempre  que  a  provisão  requerida  seja
indispensável à preservação de uma situação de fato
que  se  revele  incompatível  com  a  demora  na
prestação jurisdicional (AI nº 00007066720158150000,
2ª  Câmara  Especializada  Cível,  publicado  em
09/07/2015). 

A  decisão  liminar  de  origem,  que  determinou  o
seguimento do autor no concurso, portanto, é medida que se impõe.

Assim, é certo que: “a moderna jurisprudência, com
os olhos na efetividade e  na instrumentalidade do processo,  tem admitido,  em
caráter excepcional, medidas liminares de caráter satisfativo desde que coexistam
os pressupostos  do  fumus boni  iuris  e  do  periculum  in  mora  e  sempre  que  a
provisão requerida seja indispensável à preservação de uma situação de fato que
se  revele  incompatível  com  a  demora  na  prestação  jurisdicional”(STJ  -  RE  nº
180.948 - DJE 19.02.2001)

A propósito,  calha transcrever  decisão do Superior
Tribunal de Justiça, a qual comunga com o posicionamento acima adotado:

PROCESSUAL  CIVIL.  E  ADMINISTRATIVO.
PARTICIPAÇÃO  DAS  DEMAIS  ETAPAS  DO
CERTAME.  MEDIDA  CAUTELAR  DE  CUNHO
SATISFATIVO. NÃO ESGOTAMENTO DO OBJETO
DA AÇÃO PRINCIPAL. RECURSO DESPROVIDO.
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I  -  Conquanto  as  medidas  cautelares  de  regra  não
devam  apresentar  caráter  satisfativo,  à  luz  do
parágrafo  3º  do  artigo  1º  da  Lei  nº  8.437/92,
excepcionalmente admite-se que produzam tal efeito,
diante  das  nuances  do  caso  concreto  e  desde  que
presentes o fumus boni iuris e o periculum in mora.
Precedentes.
II  -  Agravo  interno  desprovido.  (AgRg  no  REsp
661.677/MG, Rel. Ministro GILSON
DIPP, QUINTA TURMA, julgado em 04/11/2004, DJ
13/12/2004, p. 441)

Exatamente com base no acima citado, bem como na
jurisprudência atualizada, restou prolatada a decisão ora atacada, fls. 95/102:

Destarte,  latente  o  erro  material  no  enunciado,
devendo  ser  declarada  a  sua  nulidade,  conforme
precedentes jurisprudenciais. Sobre o tema:
É  admissível,  excepcionalmente,  a  revisão  dos
critérios  adotados  pela  banca  examinadora  nas
situações  em  que  configurado  erro  crasso  na
elaboração de questão (RMS 33.725/SC, Rel. Ministro
Humberto  Martins,  Segunda  Turma,  julgado  em
12/04/2011, DJe de 26/04/2011). 
E, 
ADMINISTRATIVO. SELEÇÃO PARA MESTRADO.
PREVISÃO  EDITALÍCIA  DE  DOIS
PROCEDIMENTOS DE INSCRIÇÃO: ELETRÔNICO
E  PRESENCIAL.  INSCRIÇÃO  INDEFERIDA  POR
FALTA  DE  REALIZAÇÃO  DO  PROCEDIMENTO
ELETRÔNICO.  DUBIEDADE  DO  EDITAL
QUANTO  À  CUMULATIVIDADE  OU
ALTERNATIVIDADE  DOS  PROCEDIMENTOS.
COMPROVANTE  DE  INSCRIÇÃO  PRESENCIAL
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QUE  ATESTA A ENTREGA DOS  DOCUMENTOS
EXIGIDOS.  APELAÇÃO  E  REMESSA  OFICIAL
IMPROVIDAS. 
1.  Remessa  oficial  e  apelação  cível  interposta  pela
UFC  contra  sentença  que,  em  Mandado  de
Segurança, concedeu a segurança para, ratificando a
liminar,  assegurar  a  inscrição  da  impetrante  na
Seleção  ao  Programa  de  Pós-Graduação  em
Odontologia - Edital nº 01/2013 da UFC.
2.  A impetrante,  ora  apelada,  teve  a  sua  inscrição
para a seleção do mestrado em Odontologia da UFC
indeferida, por descumprimento do item 1 do Edital,
qual  seja,  o  não  preenchimento  do  formulário
eletrônico.
3.  Dispõe  o  Edital  que  as  inscrições  poderão  ser
realizadas  por  meio  de  dois  procedimentos
(eletrônico e presencial),  mas não deixa claro se os
dois  procedimentos  são  cumulativos  ou
alternativos,  o  que  levou  a  apelada  a  optar  pela
forma presencial. 
4. Conforme ressaltou o parecer ministerial, além do
texto confuso do edital, o servidor da Administração
que  realizou  a  inscrição  presencial  da  apelada
entregou-lhe comprovante,  que atesta  claramente a
entrega  dos  documentos  exigidos.  De  modo  que,
somando-se o comprovante de inscrição à dubiedade
do  edital,  não  se  poderia  exigir  da  apelada  que  a
mesma entendesse por exigível a inscrição por meio
eletrônico,  situação  que  merece  guarida  do  Poder
Judiciário. 5. Apelação e Remessa Oficial improvidas.
(TRF5,  REEX  26738020134058100,  Des.  Rogério
Fialho  Moreira,  4ª  Turma,  pub.  em  10/04/2014).
negritei.
Ora, sendo o Edital a lei interna do concurso e, como
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tal,  obriga  candidatos  a  seguirem  seus  ditames,  é
fundamental  que  a  Administração  Pública  atue  de
boa-fé, diante das informações divulgadas, não pode
ser penalizado o candidato por erro provocado. Por
outro  lado,  à  Administração  cabe  estabelecer,  de
forma clara e precisa, as regras do certame. 
Forçoso  reconhecer  que,  em  se  tratando  de
enunciado dúbio, o qual está revestido de flagrante
erro material, cabível a atuação do Judiciário, mesmo
em respeito ao princípio da separação dos poderes,
mantendo  a  decisão  que  determinou  o
prosseguimento do candidato no concurso.
(...)
De  outra  sorte,  o  art.  557,  caput,  do  Código  de
Processo  Civil,  permite  que  se  negue  seguimento,
através  de  decisão  monocrática,  a  recurso
manifestamente  inadmissível,  improcedente,
prejudicado ou em confronto  com súmula ou com
jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior,
como no presente caso. 
Ante  o  exposto, NEGO  SEGUIMENTO  AO
AGRAVO DE INSTRUMENTO.

Diante de tais considerações, não vislumbro motivo
para reformar a decisão ora agravada.

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO
AGRAVO INTERNO.

É como VOTO. 

Presidiu o julgamento,  o  Desembargador Frederico
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Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator). Participaram, ainda, os Desembargadores
João Alves da Silva e Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 18 de agosto de 2015 - data do julgamento. 

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                Desembargador

                                 Relator
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